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luta pela manutenção ou superação das divisões 

sociais”. O currículo educacional, por sua vez, é 

considerado por estes autores como o terreno pri-

vilegiado de manifestação deste conflito.

É necessário entender o currículo conforme Good-

son (1999, p. 21) o define: “um testemunho visí-

vel, público e sujeito a mudanças, uma lógica que 

se escolhe para, mediante sua retórica, legitimar 

uma escolarização”. O currículo procura justificar 

determinadas intenções básicas de escolarização 

à medida em que estas vão sendo operacionaliza-

das em estruturas e instituições. Logo:

[...] o currículo escrito nos proporciona um teste-
munho, uma fonte documental, um mapa do ter-
reno sujeito a modificações; constitui também um 
dos melhores roteiros oficiais para a estrutura ins-
titucionalizada da escolarização. (GOODSON, 1999, 
p. 21).

Assim, o currículo é uma lógica escolhida por de-
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O campo da teoria crítica, em educação, aborda 

as relações entre escolaridade, educação, cultura, 

sociedade, economia e governo. Como afirmam 

Popkewitz e Fendler (1999, p. xiii, tradução nossa), 

o projeto crítico em educação parte do pressupos-

to de que as práticas pedagógicas estão relacio-

nadas às práticas sociais, e é tarefa do intelectual 

crítico identificar e resolver as injustiças nestas 

práticas.

Ao tomar como objeto de estudo os projetos pe-

dagógicos dos cursos de Licenciatura em Música 

no Brasil, é preciso localizá-lo no centro destas 

tramas político-econômico-sociais, como constru-

ção ideológica e, por isso mesmo, não neutra.

Moreira e Silva (1995, p. 27) nos mostram que 

a ideia de cultura é inseparável da de grupos e 

classes sociais e, em uma sociedade dividida, “a 

cultura é o terreno por excelência onde se dá a 



110 Arteriais | revista do ppgartes | ica | ufpa | n. 01  | Fev 2015

seguido, ou melhor, um modelo a ser sempre atu-

alizado.

E este modelo, embora naturalizado, não deve ser 

aceito como neutro. Precisa ser entendido como 

resultado de uma seleção arbitrária e interessada 

feita na/da/para a cultura. Ao ser atualizado nos 

currículos, esta maneira de pensar a formação 

musical torna-se uma definição oficial daquilo que 

conta como conhecimento válido e importante.

Retomando a questão da contextualização histó-

rica dos currículos das licenciaturas em Música, é 

consenso na área a forte ligação e influência do 

Conservatório na organização daquilo que se defi-

ne hoje como conhecimento musical.

 

No Brasil, o Conservatório Imperial de Música foi 

criado no século XIX, constituindo-se como um 

marco na história das práticas pedagógico-musi-

cais do país. Essa importância não reside no fato 

do conservatório ter instituído práticas que per-

durariam até hoje, mas, antes, por institucionali-

zar e legitimar práticas de ensino de música que 

vinham sendo praticadas no Brasil desde os pri-

meiros anos de sua colonização.

Decorre desta afirmação que o Conservatório não 

“cria” práticas de ensino, apenas as reúne, organi-

za, sistematiza e, portanto, oficializa. A criação do 

Conservatório, no Brasil, trouxe benefícios não só 

para a classe profissional do país, mas foi impor-

tante para as intenções ligadas ao ideal de “Es-

tado Moderno”, imprimindo ao povo brasileiro um 

verniz de civilidade através da formação musical 

diletante das elites.

Institucionalizava-se a formação de músicos vol-

tada para a prática instrumental e legitimava-se, 

ao mesmo tempo, a música erudita europeia como 

o conhecimento oficial que conferia distinção so-

cial para seus praticantes. Nada mais natural, uma 

vez que a Europa era o modelo de civilização e cul-

tura da época.

Silva (2007, p. 31) corrobora esta afirmação, mos-

trando que a criação do Conservatório estava li-

gada a uma questão de defesa da ordem pública 

para conseguir o ideal da civilização, do progresso 

e da ordem social de forma pacífica:

A criação do Conservatório de Música como uma 
instituição oficial pode ser considerada dessa for-
ma: Como um dos elementos que buscavam criar 

terminado grupo de acordo com o interesse des-

te grupo. O currículo não é, pois, “um elemento 

inocente e neutro de transmissão desinteressada 

do conhecimento social” (MOREIRA e SILVA, 1995, 

p. 7). Nele, relações de poder estão implicadas, e, 

a partir dele, visões particulares e interessadas 

estão sendo transmitidas. Moreira e Silva (1995) 

nos mostram que o currículo não é um elemento 

transcendente e atemporal: ele tem uma história, 

vinculada a formas específicas e contingentes de 

organização da sociedade e da educação.

Pensando nas licenciaturas em música, ao anali-

sar suas propostas curriculares é preciso contex-

tualizá-las historicamente, procurando desnatura-

lizar algumas questões centrais que envolvem a 

formação musical.

Ao participar de um momento de reformulação do 

projeto pedagógico do curso de Licenciatura em 

que trabalhava, percebi que determinado grupo 

de disciplinas não era passível de discussão: es-

sas disciplinas eram fundamentais e naturalmen-

te comporiam o currículo de qualquer instituição 

que trabalhasse com música.

Não casualmente, esse grupo de disciplinas se en-

quadraria no tópico “Conhecimentos Específicos” 

definido pelas diretrizes curriculares nacionais 

para os cursos de graduação em Música (2004) 

como “estudos que particularizam e dão consis-

tência à área de Música, abrangendo os relacio-

nados com o Conhecimento Instrumental, Compo-

sicional, Estético e de Regência” (BRASIL, 2004, 

p. 2).

O curioso é que as diretrizes não determinam as 

disciplinas, definindo um currículo comum. Ao 

contrário, o documento valoriza a necessidade 

de os projetos pedagógicos dos cursos superiores 

em música levarem em consideração o contexto 

em que estão inseridos.

Entretanto, estes conhecimentos específicos são 

estruturados de maneira semelhante nos cursos 

de licenciatura em música brasileiros – e também 

sul-americanos (cf. MATEIRO, 2010): Teoria e Per-

cepção Musical, Contraponto, História da Música, 

Harmonia, Análise, Piano, Instrumento Comple-

mentar.

É como se houvesse uma prescrição sobre como 

organizar os conhecimentos específicos da área 

de Música. Como se houvesse um modelo a ser 
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além das práticas de ensino, a própria estrutura 

dos cursos, os programas de ensino e o perfil dos 

alunos.

Entretanto, discordamos da ideia de que um mo-

delo era reproduzido, como se não houvesse ne-

nhuma reflexão a respeito. Vários estudos, como 

por exemplo o de Kleber (2000) e o de Denardi 

(2006), sinalizavam a necessidade de reformas 

nos documentos curriculares dos cursos de licen-

ciatura estudados, mas, em geral, as alterações 

percebidas após estas reformas eram sempre pe-

riféricas, recaindo apenas sobre os nomes de dis-

ciplinas, alterações de cargas horárias e ementas. 

Assim, a essência da concepção curricular perma-

necia sempre a mesma.

Nesta perspectiva é que propusemos uma revi-

são disso que se chamava de reprodução de um 

“modelo” ou “forma” conservatorial. Pareceu-nos 

interessante oxigenar esta visão, propondo um 

conceito que explicasse a atualização das práticas 

tradicionais – e não a sua mera reprodução. Como 

se houvesse disposições internalizadas que, mes-

mo na proposição de mudanças e reformas, orien-

tassem inconscientemente as práticas de maneira 

ainda bastante ligada à tradição – o que explicaria 

o caráter periférico e cosmético de tais “mudan-

ças”.

Uma ideologia musical seria, portanto, incorpora-

da e constituída como matriz de ações e de per-

cepções. E o currículo, entendido como resultado 

de práticas e crenças institucionalizadas e incor-

poradas, torna-se um produto onde estas podem 

ser mapeadas, permitindo a reconstrução da ide-

ologia que orientou sua construção.

Giroux e Mc Laren (1995, p. 142) mostram que as 

escolas são as instituições históricas e culturais 

que sempre incorporam interesses ideológicos e 

políticos:

[...] as escolas são terrenos ideológicos e políticos a 
partir dos quais a cultura dominante “fabrica” suas 
“certezas” hegemônicas, mas são também lugares 
onde grupos dominantes e subordinados se defi-
nem e se reprimem mutuamente em uma batalha 
e um intercâmbio incessantes, em resposta às con-
dições sócio-históricas “propagadas” nas práticas 
institucionais, textuais e vivenciais que caracteri-
zam a cultura escolar e a experiência professor/
aluno dentro de determinados tempo, espaço e 

local.

As licenciaturas em Música, portanto, podem ser 

alternativas para a manutenção de uma ordem so-
cial que se tornava mais complexa e múltipla, agin-
do como um elemento unificador da cultura civili-
zadora, mas também uma alternativa – moderna e 
distinta – para a ampliação e restituição da intensa 
atividade musical da cidade do Rio de Janeiro que 
passava por um momento de atrofia dos principais 
organismos musicais da corte.

Desde o seu início, portanto, os ideais que perme-

avam a instituição conservatorial estavam ligados 

à distinção civilizadora e à formação de músicos. 

Esta ideologia será perpetuada em cada ato do 

jogo histórico do ensino de música no nosso país. 

Vieira (2000) explicou essa perpetuação a partir 

do conceito de “modelo conservatorial”. Ao estu-

dar a formação de professores de música em Be-

lém – PA, a autora liga este modelo ao domínio do 

código escrito como essencial à execução de um 

repertório determinado de música erudita:

A história da música permite, ainda, dar conta de 
que o código musical ensinado pelo modelo conser-
vatorial corresponde ao conhecimento produzido à 
época em que este modelo foi criado. Ao conser-
var este conhecimento, o modelo conservatorial 
preserva um dos fatores que o fundamentam, qual 
seja, uma cultura musical que compreende elemen-
tos de uma música de um determinado momento 
histórico. Dessa forma, o modelo conservatorial 
tende a preservar as bases musicais com as quais 
se identifica, que correspondem à música erudita 
européia dos séculos XVIII e XIX. (VIEIRA, 2000, p. 4)

Jardim, V. (2008), de forma análoga, observa a 

consolidação de uma forma conservatorial pre-

sente na formação do “músico professor” – cuja 

formação era especializada, com caráter essen-

cialmente técnico, estético, artístico e profissional 

(com forte apelo à performance).

Para a autora, na forma conservatorial o conhe-

cimento teórico era considerado como o procedi-

mento essencial para que o aluno já tivesse os ru-

dimentos de leitura e escrita quando começasse a 

tocar ou cantar. Assim, adotava-se uma sequência 

de regras que deveriam ser decoradas pelo aluno, 

como condição inicial do aprendizado musical.

Jardim (2008) aponta ainda que tanto a forma 

conservatorial quanto as práticas de ensino a ela 

intrínsecas estariam tão arraigadas e vistas de 

forma naturalizada na formação do músico que, 

de um modo geral, as pesquisas que se ocupam 

deste tema dispensam a sua exposição, comentá-

rios, ou alusões a respeito. Para ela, colaboraram 

para a consolidação da forma conservatorial, para 
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Desta forma, o conservatório, desde sua criação, 

tem dado o tom da educação musical, instituindo 

suas práticas possíveis, organizando os significa-

dos, valores e ações referentes ao ensino musical. 

E o consenso sobre estas práticas conservatoriais 

perpassa não somente os cursos de Licenciatura 

em Música, como também as escolas especializa-

das, projetos sociais e as representações do senso 

comum sobre música e ensino musical.

 A visão de música, de músico e, por conseguinte, 

de ensino musical forjados no conservatório pode 

ser caracterizada como hegemônica na medida 

em que, quando experimentados como práticas, 

são tidos como a versão natural do possível, como 

realidade, como verdade.

Contudo, deve-se ressaltar que não é uma organi-

zação estática, apesar de durável e estável. Ela é 

re-produzida e atualizada a todo instante, impul-

sionadas pelo movimento da história sem perder 

suas características principais.

O Conservatório foi criado com o status de insti-

tuição responsável pelo ensino da música, o ensi-

no de uma cultura musical dominante, com vistas 

à sua conservação, perpetuação. Esta cultura do-

minante passa a ser incorporada não só por aque-

les que passam pelo espaço do conservatório, 

mas por todos os que, de alguma forma, entram 

em contato com seu sistema de práticas e valores.

Ao transmitir esta cultura dominante, o Conser-

vatório segue realizando o que Williams (1992) 

chama de tradição seletiva, ou seja, um processo 

de transmissão de uma seleção da cultura enten-

dida como “a tradição”, selecionando “o passa-

do significativo”. Desta forma, determinado tipo 

de música e, portanto, de práticas de se fazer e 

ensinar música, são escolhidos e legitimados; ao 

passo que todas as outras formas de se pensar e 

fazer música são negadas, excluídas e destituídas 

de valor.

Com a naturalização deste processo, foi-se insti-

tuindo um paradigma, uma cultura musical domi-

nante, foi-se estabelecendo um sistema de valori-

zação do capital musical, a partir do qual práticas 

e sentidos musicais vêm sendo hierarquizados. 

Tudo isto não ocorre sem lutas, com certeza. 

Neste jogo que se configura, pode-se perceber a 

luta pela valorização de outras formas de fazer 

música, outras formas de percebê-la, ensiná-la e 

consideradas como terrenos em que uma ideolo-

gia musical, ligada historicamente aos conserva-

tórios de música, tem fabricado “certezas musi-

cais hegemônicas”.

Lucy Green (1988) afirma que a ideologia confere 

significado àquilo que chamamos de “verdade”. 

Para a autora, ideologia pode ser entendida como 

uma força mental coletiva que nasce e se perpe-

tua a partir de nossas relações materiais e sociais. 

Green relaciona a ideologia musical à dessociali-

zação da experiência musical:

[A ideologia musical] baseia-se na suposição de 
que a música é uma criação atomizada e fragmen-
tada de indivíduos isolados, e que alcança grandio-
sidade quando transcende sua aparente singulari-
dade e passa a pertencer ao universal, ao eterno, 
ao a-histórico . (GREEN, 1988, p. 5, tradução nossa)

Nesta perspectiva, a autora mostra que esta ideolo-

gia, ao despir a experiência musical de seu caráter 

social, não apenas nega a historicidade e mutabi-

lidade da música, dos valores e experiências mu-

sicais, mas, ao fazê-lo, constrói-se implicitamente 

como um sistema para a cotação do valor musical: 

“quanto mais capaz de reificação, mais grandiosa 

é a música” (GREEN, 1988, p. 11, tradução nossa).

Quando incorporada nos agentes, esta ideologia 

ratifica e mantém, imanentemente, a hegemonia 

de uma instituição musical que, junto de seus pro-

dutos reificados, fazem-se ser vistos como superio-

res. Entra em cena a tradição seletiva, que separa a 

música superior de uma música de massa, profana, 

classificadas como não sendo realmente musicais. 

Ao ser incorporada nos agentes, esta ideologia cria 

disposições que orientam as práticas, as percep-

ções, enfim, os significados musicais.

Ancorado no conceito gramsciniano de hegemonia, 

Apple (2006, p. 39) a define como um processo que 

atua para saturar a consciência de maneira que o 

mundo educacional, econômico e social que vemos 

e como qual interagimos, bem como as interpre-

tações do senso comum que a ele atribuímos, se 

torna o mundo tout court, o único mundo. Assim, 

para este autor, a hegemonia se refere não à acu-

mulação de significados que estão em um nível 

abstrato em algum lugar “da parte superior de nos-

sos cérebros”. Ao contrário, a hegemonia se refere 

a um conjunto organizado de significados, valores 

e ações que são vividos.
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Os Conteúdos Específicos não são detalhados, 

mas indicam a centralidade da performance ao 

prescrever a abrangência ao “conhecimento ins-

trumental, composicional, estético e de regência”. 

Este caráter dominante da performance é refor-

çado nos Conteúdos Teórico-Práticos, que abran-

gem “o exercício da arte musical” (BRASIL, 2004).

Como afirmado anteriormente, a análise dos do-

cumentos curriculares confirmou uma mesma 

concepção do que seja “conhecimento específico 

musical”, indicando a existência de uma matriz 

disposicional que orienta a construção curricular. 

E esta matriz disposicional está intimamente rela-

cionada à ideologia propagada pelos conservató-

rios, como pode se observar na Figura 1 (próxima 

página):

A Figura 1, construída a partir dos documentos 

curriculares e de criação do Conservatório Impe-

rial de Música (1847), do Instituto Nacional de Mú-

sica (1890, 1931, 1937) e das Licenciaturas em Mú-

sica da UFMG (2001), UFMS (2011), UFRJ (2008) 

e UFSJ (2008), nos permite detectar, claramen-

te, a presença de uma matriz conservatorial que 

tem perdurado nos currículos e incorporado, nos 

estudantes, disposições que (re)produzem uma 

ideologia ligada à hegemonia do valor da música 

erudita.

Esta afirmação decorre do fato de que a organi-

zação curricular é construída a partir do e para 

o sistema de cotação do valor musical atrelado à 

música erudita. Neste sentido, depreende-se, da 

análise destes documentos curriculares, que o co-

nhecimento oficial é ditado pelas normas defini-

das pela chamada música erudita.

Conhecimento oficial é o produto de uma seleção 

da cultura que é tornada legítima através da le-

gislação. Também esta seleção não é neutra, mas 

interessada, servindo aos interesses de alguém:

Considerarei as escolas como instituições que in-
corporam tradições coletivas e intenções humanas 
que, por suas vez, são os produtos de ideologias 
sociais e econômicas identificáveis. (...) O currícu-
lo das escolas responde a recursos ideológicos e 
culturais que vêm de algum lugar e os representa. 
Nem as visões de todos os grupos estão represen-
tadas, nem os significados de todos os grupos rece-
bem respostas. (APPLE, 2006, p. 84).

As diretrizes curriculares nacionais não definem 

uma “música oficial”, os documentos curriculares 

expressam a concepção que suas instituições têm 

de pensá-la. Esta luta pode ser apreendida como 

uma disputa dos agentes pela valorização do seu 

próprio capital, na tentativa de alcançar posições 

mais privilegiadas no interior do campo.

Cabe ressaltar que esta ideologia musical insti-

tuída pelo conservatório não é própria apenas de 

uma classe, ou de determinadas escolas de mú-

sica. Não é uma ideologia imposta. É, antes dis-

so, compartilhada por todos, em maior ou menor 

grau. É hegemônica.

Ideologia e Currículo

A partir de uma primeira aproximação analítica 

dos documentos curriculares selecionados (dire-

trizes e projetos pedagógicos de quatro diferen-

tes cursos de Licenciatura em Música brasileiros) 

para a escrita da tese de doutoramento (PEREIRA, 

2013) foi possível observar como esta ideologia 

musical e as demais características conservato-

riais se materializam nos projetos pedagógicos 

dos cursos.

Castagna (2004) mostra que o ensino musical, 

no Brasil, era dividido em duas modalidades: um 

ensino de caráter mais teórico, “especulativo”, 

praticado nas grandes catedrais; e outro mais prá-

tico, dominante, que visava ao exercício prático do 

ofício musical nas celebrações e festas religiosas.

A criação do Conservatório no Brasil, em 1848, 

acaba por unificar estes dois tipos de ensino mu-

sical que eram praticados desde a chegada dos 

jesuítas:

Desde fins da Idade Média, o ensino musical euro-
peu diferenciara-se em duas categorias distintas 
que somente seriam reunidas nos conservatórios 
do séc. XIX. Em Universidades, Seminários e Cate-
drais, nas quais se estudava a música como uma 
disciplina do quadrivium, era ministrada a música 
especulativa, ou seja teórica, com a visitação dos 
tratados antigos ou contemporâneos, destinada à 
investigação dos elementos constitutivos da músi-
ca, diferentemente da música prática, destinada ao 
canto e à execução instrumental. (BINDER e CAS-
TAGNA, 1996, s.p.)

As DCN Música (2004) indicam a manutenção do 

ensino da música prática e especulativa: os conteú-

dos devem ser distribuídos em Específicos, Teórico

-Práticos e Básicos. A formação abrange, portanto, 

outras áreas do conhecimento em diálogo com a 

música, inserindo-a num contexto mais amplo.
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Figura 1 – Formação Musical do Conservatório  
às práticas curriculares pós DCN Música (2004)

de música e de educação musical. A análise destes documentos permitiu revelar, portanto, os princípios 

ideológicos que norteiam a definição da música oficial, e como este conhecimento oficial é distribuído 

em disciplinas.
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Nos projetos pedagógicos analisados na tese de doutoramento (PEREIRA, 2013) bem como os analisa-

dos por Mateiro (2010) na América Latina, observa-se a centralidade ocupada pela música erudita, com 

grande ênfase na música europeia.

As ementas das disciplinas ilustram e reforçam esta afirmação. As disciplinas de Análise Musical e Con-

traponto no curso da UFMG, por exemplo, são estruturadas a partir da música erudita ocidental: 

Quadro 1 – Música erudita como conhecimento oficial nas ementas da disciplina 
Análise Musical da UFMG

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFMG (2001).

Quadro 2 – Música erudita como conhecimento oficial nas ementas da disciplina 
Contraponto da UFMG

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFMG (2001).
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O mesmo pode ser observado nas ementas da disciplina Linguagem e Estruturação do curso da UFMS, 

como mostra o Quadro 3 abaixo:

Na disciplina Contraponto, a centralidade da música erudita fica clara na bibliografia sugerida:

Quadro 3 – Música erudita como conhecimento oficial nas ementas da disciplina Linguagem e Estrutu-
ração Musical da UFMS

Quadro 4 – Música erudita como conhecimento oficial na disciplina Contraponto I da UFMS

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFMS (2011).

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFMS (2011).
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E na disciplina Flauta Transversal, pelo repertório selecionado:

Na UFSJ, é possível observar o foco na música erudita na disciplina Instrumento ou Canto, por exemplo:

E também, de maneira similar à UFMS, na bibliografia sugerida para a disciplina Contraponto:

Quadro 5 – Música erudita como conhecimento oficial na disciplina Instrumento Musical Flauta Trans-
versal da UFMS

Quadro 6 – Música erudita como conhecimento oficial na disciplina Instrumento ou Canto da UFSJ

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFMS (2011).

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFSJ (2008).
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E Análise Musical:

Quadro 7 – Música erudita como conhecimento oficial na disciplina Contraponto da UFSJ

Quadro 8 – Música erudita como conhecimento oficial na disciplina Análise Musical da UFSJ

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFSJ (2008).

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFSJ (2008).
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Nettl (2002, p. 34) completa, ainda, ressaltando 

que o fato de um estudante ocidental de música 

aprender um sistema teórico baseado amplamen-

te numa parte específica do seu repertório – neste 

caso o do período entre 1720 e 1900 – indica o que 

nós consideramos como mais importante em nos-

sa experiência musical.

Retornando à análise dos currículos selecionados, 

nota-se que o ensino prático e especulativo da mú-

sica mantiveram-se reunidos no processo de for-

mação, sendo o ensino teórico (notação) realizado 

em uma disciplina diferente da prática musical, mas 

ainda com um caráter propedêutico para esta últi-

ma. E manteve-se, ainda, a centralidade de ambas 

neste processo. O conhecimento específico musical 

é, portanto, caracterizado pela permanência histó-

rica da prática musical da música escrita, enrique-

cida por informações sobre música (história, estéti-

ca, técnicas e formas composicionais).

Gainza (2002, p. 115) declara que a capacitação 

básica oferecida pelos conservatórios é mantida 

atualmente – muitas vezes não só o conteúdo, mas 

as práticas – e inclui:

a) O solfejo (lido e entoado), em distintas 

claves, tonalidades, ritmos, etc., e a com-

preensão dos signos e indicações escritas 

referentes a matizes, articulações, etc;

b) A execução técnico-instrumental pro-

gressiva, mediante a aplicação de textos e 

materiais didáticos que, em sua maioria da-

tam do século XIX;

c) O repertório musical, integrado pelas 

obras do gênero clássico ou erudito inter-

nacional e nacional, abarcando um período 

de cerca de duzentos anos sem ultrapassar 

as duas ou três primeiras décadas do século 

XX.

Quadro 9 – Música erudita como conhecimento oficial nas ementas da disciplina Harmonia e Morfologia 
da UFRJ

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas em UFRJ (2008).
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Ao trazer para a Música, propomos então a noção 

típico-ideal de habitus conservatorial (PEREIRA, 

2013), matriz disposicional relacionada à música 

que teria se constituído no movimento histórico 

dos cursos de música no Brasil e sido incorporada 

nos sujeitos ao longo do tempo.

A noção de habitus ajuda-nos a explicar a  

uniformidade observada na distribuição do  

conhecimento musical nos currículos anali-

sados, apesar de não haver uma prescrição  

disciplinar nas diretrizes curriculares nacio-

nais. Ainda que existam pequenas variações nas  

diferentes propostas curriculares, poderíamos 

reconhecer o que Bourdieu chama de homo-
logia das práticas, ou seja, uma diversidade 

na homogeneidade (BOURDIEU, 2009, p. 99). 

Nesta perspectiva, práticas curriculares orien-

tadas por este habitus conservatorial sele-

cionam a música erudita como conhecimento  

legítimo e como parâmetro da estruturação  

de disciplinas e de hierarquização dos capitais  

culturais em disputa.

Em decorrência disso, a notação musical acaba 

por ocupar um lugar central nos currículos, uma 

vez que dela depende a maior parte das discipli-

nas que tratam da música erudita. 

Dessa forma, cria-se uma estrutura curricular de 

estudo da música que, por si só, privilegia a músi-

ca erudita e afasta outras possibilidades de práti-

cas musicais que estariam mais relacionadas com 

a vida cotidiana dos alunos. Esta estrutura ganha 

ainda mais força com sua adequação aos critérios 

de seleção do conhecimento escolar.

Quando as “outras músicas” são abordadas no 

currículo, ou o são por meio de sua excentricida-

de, ou esta abordagem se dá a partir da lógica 

erudita, ou seja, como conteúdo a ser trabalhado 

a partir do instrumental erudito.

Ainda que os conhecimentos pedagógicos musi-

cais se refiram às formas de como ensinar o co-

nhecimento musical legitimado (em especial a 

notação), pode-se esperar uma crescente preocu-

pação com a figura do professor de música, pois a 

universidade não está tão alienada das demandas 

da sociedade, embora a figura do músico profes-

sor ainda seja predominante. 

Estas mudanças indicam que o conservatório 

não é meramente reproduzido, mas atualizado.  

As semelhanças na oferta de disciplinas de prática 

musical nos cursos analisados é flagrante, apesar 

de existirem pequenas diferenças – muitas vezes 

determinadas pelo número de professores no qua-

dro permanente de cada um destes cursos. Todos 

eles propiciam aos licenciandos uma formação 

prática instrumental (às vezes mais aprofundadas 

em um único instrumento, às vezes mais geral, to-

mando esse instrumento como ferramenta para 

a musicalização), priorizando o teclado, o violão 

e a flauta doce. Além da regência, importante no 

âmbito escolar para a formação de bandas estu-

dantis.

Portanto, a análise do conhecimento oficial e de 

sua distribuição nos documentos curriculares per-

mite-nos observar uma história incorporada, feita 

natureza: uma história fortemente marcada pela 

instituição conservatorial.

É possível mapear influências de uma ideologia 

musical fortemente marcada pelo sistema de va-

lor da música erudita, como descrito por Green 

(1988), indicando que esta ideologia, produto do 

movimento histórico, foi incorporada e tornada 

uma matriz disposicional.

Pierre Bourdieu compreende esta matriz disposi-

cional como habitus:

História incorporada, feita natureza, e por isso es-
quecida como tal, o habitus é a presença operante 
de todo o passado do qual é o produto: no entanto, 
ele é o que confere às práticas sua independência 
relativa em relação às determinações exteriores do 
presente imediato. Essa autonomia é a do passado 
operado e operante que, funcionando como capi-
tal acumulado, produz história a partir da história 
e garante assim a permanência na mudança que 
faz o agente individual como mundo no mundo. 
(BOURDIEU, 2009, p. 93)

As nossas ações seriam engendradas por disposi-

ções internalizadas ao longo de nossos processos 

de socialização, funcionando como:

[...] sistemas de disposições duráveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estru-
turas estruturantes, isto é, como princípio gerador 
e estruturador das práticas e das representações 
que podem ser objetivamente “reguladas” e “regu-
lares” sem ser o produto da obediência a regras, 
objetivamente adaptadas a seu fim sem supor a 
intenção consciente dos fins e o domínio expresso 
das operações necessárias para atingi-los e coleti-
vamente orquestradas, sem ser o produto da ação 
organizadora de um regente (BOURDIEU, 1983, p. 
61, grifos no original).
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é urgente refletir sobre o que tem significado para 

cada um de nós “formação musical sólida”. Muitas 

vezes isso tem significado formação musical eru-

dita e restringido outras possibilidades tão ricas e 

importantes quanto ela.

Não se trata de excluir, mas de integrar. Trata-se 

de desnaturalizar o sentido que temos atribuído 

a palavras como “Música” e “Ensino de Música”. 

Muitas vezes empregamos estes termos em nos-

sos discursos partindo do pressuposto de que es-

tamos falando das mesmas coisas. É preciso es-

tranhar para questionar, para enxergar melhor e 

compreender o que pensamos e o que fazemos.

Esse estranhamento é urgente para que, na busca 

por emancipar a crítica musical de nossos alunos, 

nos reconheçamos, muitas vezes, alienados em 

uma prática musical ideológica e, portanto, caren-

tes nós mesmos de uma emancipação.

É fundamental que nos reconheçamos reféns de 

uma ideologia musical incorporada na forma de 

um habitus que orienta práticas preconceituosas, 

pretensamente a-sociais, homogeneizantes, mas-

sificadoras e alienantes.

É fato que esse habitus conservatorial se mani-

festa de diferentes formas, pois cada um de nós 

passou por diferentes processos de socialização. 

Reafirma-se o caráter típico-ideal do conceito, ou 

seja, ela nunca acontece na realidade, posto que 

está relacionado às diferentes formas que expe-

renciamos a música e seu ensino ao longo das 

nossas vidas.

O conceito de habitus, em Bourdieu, surge como 

sendo capaz de conciliar a oposição aparente en-

tre a realidade exterior e as realidades individuais. 

Para Setton (2002, p. 63), esta noção seria capaz 

de expressar o diálogo, a troca constante e recí-

proca entre o mundo objetivo e o mundo subjetivo 

das individualidades – o que remete a uma análise 

relacional que enfatiza o caráter de interdepen-

dência entre indivíduo e sociedade.

Habitus seria, portanto, uma subjetividade sociali-

zada e uma socialidade subjetivada. Desta forma, 

ainda que exista uma matriz comum (como o ha-
bitus conservatorial aqui proposto), esta se mani-

festa homologamente nas individualidades.

A proposta de pesquisa que nos lançamos, a par-

tir deste entendimento, é a de mapear como o ha-

E as atualizações – neste caso inovações curricu-

lares, ou de maneira mais precisa, tentativas de 

reformas curriculares – são realizadas a partir de 

matrizes conservatoriais incorporadas.

Reiteramos que não somos contra a prática con-

servatorial, que, apesar de todas as críticas que 

tem sofrido, apresenta inúmeras qualidades para 

a formação de artistas para o campo artístico mu-

sical. O que nos incomoda é observar que essa 

formação de artistas é privilegiada mesmo quan-

do se trata da formação de professores para a 

escola regular, cuja função primordial seria a de 

intermediar músicas e seres humanos. Músicas, 

no plural, como afirma Penna (2010): tanto os pro-

dutos quanto os processos.

É nesta perspectiva que o habitus conservatorial 

tem comprometido o sucesso da implantação do 

ensino de música(s) (e não de um tipo de músi-

ca tido como legítimo e valioso) na escola regular, 

ademais, um ensino que se propõe para todos (e 

não somente para os “talentosos”).

Considerações Finais

As práticas orientadas por um habitus conserva-
torial criam um paradoxo nos cursos de Licencia-

tura em Música. Os princípios trabalhados nas dis-

ciplinas relacionadas à educação música – que se 

referem, por exemplo, ao respeito à diversidade, 

ao discurso musical dos alunos, à exploração des-

te discurso tão diversificado – acaba por colidir 

com a hegemonia da música erudita.

Como esperar que o professor de música respeite 

a diversidade musical e trabalhe o valor das várias 

manifestações musicais presentes no cotidiano 

escolar e da vida dos alunos se sua formação foi 

construída a partir de valores determinados e ti-

dos como legítimos e superiores?

Como esperar esse respeito se quando estes pro-

fessores ingressam no ensino superior eles pró-

prios não têm seu discurso musical valorizado e 

levado em consideração?

Reforçamos, mais uma vez, que nossos questiona-

mentos não pretendem excluir as práticas de músi-

ca erudita da formação de professores. Pensamos 

ser fundamental, na formação do professor de 

música, uma sólida formação musical. Entretanto, 
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bitus conservatorial se manifesta nas percepções 

sobre música e seu ensino de pessoas que não 

estão imersas diretamente nos cursos de Licen-

ciatura em Música.

Os sujeitos desta pesquisa, que se pretende como 

um aprofundamento da investigação iniciada no 

doutorado, são os jovens do ensino médio; e o ob-

jetivo é problematizar como as percepções destes 

jovens sobre música e seu ensino tem influencia-

do as práticas de educação musical no espaço es-

colar.

Desta forma, pretende-se estudar o encontro das 

concepções dos professores de música (já forma-

dos e em formação) com as dos jovens do ensino 

médio no Brasil. Intenta-se, assim, colaborar para 

a inserção da música no espaço escolar, auxilian-

do nas reflexões sobre as práticas de educação 

musical nas escolas de educação básica.

O objetivo continua sendo refletir sobre o ensino 

de música, desnaturalizando práticas e buscando 

maneiras de ampliar o repertório não só musical, 

como de estratégias de ensino. Enriquecer a já 

consolidada prática musical erudita, propiciando 

o diálogo com novas formas de pensar e agir mu-

sicalmente. Promover um encontro de cada ser 

humano com sua própria musicalidade e com as 

musicalidades que o cercam, cada vez mais cons-

ciente das ideologias que definem suas práticas 

não somente musicais, mas sua forma de ser e 

estar no mundo.
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